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A proteção das pessoas vulneráveis, em especial as
pessoas idosas, nas relações de consumo*

The protection of vulnerable people, especially the elderly, 
in consumer relations

Margarida Paz**

* o presente texto corresponde, com as devidas adaptações resultantes de alterações e inovações
legislativas entretanto ocorridas, à comunicação realizada na conferência O Direito e os direitos da
pessoa idosa, organizada pelo instituto de ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de direito da
universidade de lisboa, que decorreu no dia 8-10-2019, nesta Faculdade.
estudo concluído em junho de 2021.
abreviaturas mais utilizadas: aR=assembleia da República; cdPd=convenção sobre os direitos
das Pessoas com deficiência; cRP=constituição da República Portuguesa; dl=decreto-lei; lce=lei
das comunicações eletrónicas; ldc=lei de defesa do consumidor; onu=organização das nações
unidas; tJue=tribunal de Justiça da união europeia; tRl=tribunal da Relação de lisboa.
** Procuradora da República.

Resumo: Perante a crescente e legítima preo-
cupação na defesa dos consumidores vulne-
ráveis, em especial dos consumidores idosos,
devido ao envelhecimento da população, os
legisladores europeu e nacional têm vindo a
adotar normas de proteção específicas para
salvaguardar esta categoria de consumidores.
constituindo, ainda, um incipiente e tímido
núcleo protetivo, que transparece sobretudo
em instrumentos legais não vinculativos (soft
law), é possível adivinhar um quadro nor-
mativo futuro que sedimentará regras concretas
e precisas nesta matéria. não obstante, face
a uma aparente indiferenciação de consumi-
dores, plasmada na maior parte dos diplomas
legais que atualmente regulam distintas áreas
do consumo, poderão extrair- se normas ade-
quadas, as quais, devidamente contextualizadas,
permitem um acervo de proteção consistente

Abstract: Given the growing and legitimate
concern for the protection of vulnerable
consumers, especially elderly consumers,
due to the aging population, european and
national legislators have been adopting
specific protection standards to safeguard
this category of consumers. although it is
still an incipient and timid protective core,
which is mainly reflected in non- binding
legal instruments (soft law), it is possible to
guess a future regulatory framework that
will sediment concrete and precise rules in
this area. nevertheless, given the apparent
undifferentiated nature of consumers in
most of the legal diplomas that currently
regulate different areas of consumption,
adequate rules may be extracted which,
duly contextualized, allow for a consistent
and effective body of protection in the
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RevistaFDUL_LXII_1_2021_2_paginacao  14/08/2021  11:36  Page 655



Sumário: 1. a realidade estatística; 2. o idoso como novo tipo de consumidor e a sua
proteção; 3. as Recomendações da assembleia da República; 4. o quadro legal relativo
à proteção do idoso consumidor; 4.1. a constituição da República Portuguesa; 4.2. a
convenção sobre os direitos das Pessoas com deficiência; 4.3. o quadro normativo
europeu; 4.3.1. a carta dos direitos Fundamentais da união europeia; 4.3.2. a estratégia
de reforço dos direitos dos consumidores vulneráveis; 4.3.3. a nova agenda do consumidor;
4.3.4. a diretiva (ue) 2019/882, relativa aos requisitos de acessibilidade dos produtos e
serviços; 4.4. a lei de defesa do consumidor; 4.5. o regime das cláusulas contratuais
gerais; 4.6. a lei das comunicações eletrónicas; 4.7. o regime da segurança Geral dos
Produtos e o código da Publicidade; 4.8. o regime das práticas comerciais desleais; 4.8.1.
a diretiva 2005/29/ce, de 11-5-2005; 4.8.2. o regime nacional sobre práticas comercias
desleais; 4.9. legislação relativa às tarifas sociais; 4.10. normas protetivas especiais; 5.
sobre a proteção do idoso.

1. A realidade estatística

de acordo com os mais recentes dados estatísticos, prevê- se uma duplicação,
a nível mundial, do número de idosos, com 60 e mais anos, até 2050, e mesmo
uma triplicação até ao final do presente século. assim, dos 962 milhões em 2017,
que representam 13% da população mundial, passarão para 2,1 mil milhões em
2050 e 3,1 mil milhões em 21001. segundo a mesma fonte, o número de pessoas
com 80 e mais anos deverá triplicar, atingindo 425 milhões em 2050, em contraponto
aos 137 milhões existentes em 2017.

em alinhamento com as previsões mundiais, projeta- se que em Portugal, entre
2018 e 2080, o número de pessoas com 65 e mais anos passará de 2,2 para 3

1 conforme informação da onu, disponibilizada em https://unric.org/pt/envelhecimento/ (con-
sulta a 7-4-2021).

Margarida Paz

e efetivo na defesa dos direitos e interesses
dos consumidores idosos. o escopo do presente
texto é, pois, a sinalização dos vários instru-
mentos legais, nacionais e europeus, tendentes
à defesa do consumidor idoso.
Palavras- chave: pessoas idosas; consumidores;
vulnerabilidade; proteção jurídica; instru-
mentos legais nacionais e europeus.

defense of the rights and interests of elderly
consumers. the scope of this text is, therefore,
the indication of the various legal instruments,
national and european, tending to the
protection of the elderly consumer.
Keywords: elderly; consumers; vulnerability;
legal protection; national and european
legal instruments.
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milhões, com a consequente diminuição da população em idade ativa (15 a 64
anos) de 6,6 para 4,2 milhões de pessoas2, acentuando- se o envelhecimento de-
mográfico.

com a duplicação do índice de envelhecimento, que compara a população
com 65 e mais anos (considerada idosa) com a população dos 0 aos 14 anos
(considerada jovem), prevê- se, em 2080, que o número de idosos seja de 300 por
cada 100 jovens3.

Perante a expressividade destes números, não podemos deixar de refletir sobre
o impacto que o envelhecimento da população terá em vários domínios4, nomea-
damente na área do direito do consumo, com a consequente adaptação das normas
legais existentes, ou mesmo a criação de novas, de forma a conferir efetiva proteção
às pessoas idosas.

não sendo consensual a idade a partir da qual se considera idosa uma pessoa,
tal demarcação está relacionada com tendências socioculturais, mas também com
aspetos regionais. na verdade, a onu tende a considerar o limite dos 60 anos, o
que se revela consentâneo com a realidade nos países africanos. Por sua vez, a
organização Mundial de saúde baliza a idade nos 65 anos, que se afigura mais
realista para os países desenvolvidos.

de qualquer forma, a referência está, atualmente, entre os 60 e os 65 anos,
apesar de se constatar uma tendência para a elevação da idade, coincidente com
o aumento da esperança de vida, já situado entre os 70/75 anos.

disso é exemplo a nossa própria legislação, que, em 1991, considerava idosa
uma pessoa com 60 ou mais anos5 e, mais recentemente, em 2016, entendeu como
idosa uma pessoa com 65 ou mais anos6.

2 informação disponível no sítio do instituto nacional de estatística (ine), datada de 31-3-2020:
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=ine&xpgid=ine_destaques&destaQuesdest_boui=40
6534255&destaQuesmodo=2 (consulta a 7-4-2021).
3 informação disponível no sítio do instituto nacional de estatística (ine), datada de 15-6-2020:
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=ine&xpgid=ine_destaques&destaQuesdest_boui=41
4436913&destaQuesmodo=2 (consulta a 7-4-2021).
4 cfr., por exemplo, sibila MaRQues, Discriminação da terceira idade, Fundação Francisco Manuel
dos santos, lisboa, 2011, p. 22 e ss.
5 cfr. o artigo 6.º, alínea a), do dl 391/91, de 10-10, que disciplina o regime de acolhimento fa-
miliar de idosos e adultos com deficiência.
6 cfr. o artigo 3.º, n.º 2, alínea b), do dl 58/2016, de 29-8, que regula o atendimento prioritário.

a proteção das pessoas vulneráveis, em especial as pessoas idosas, nas relações de consumo

657RFdul/llR, lXii (2021) 1, 655-679
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2. O idoso como novo tipo de consumidor e a sua proteção

o aumento exponencial da população idosa faz surgir um novo tipo de con-
sumidores, os chamados “consumidores da melhor idade”, relativamente aos quais
surgem produtos específicos, associados, não só à saúde e ao bem- estar, mas também
ao turismo, por exemplo. considerando a longevidade, mas também a qualidade
de vida e autonomia que a pessoa idosa ainda pode usufruir, assiste- se a um
incremento de bens e serviços quase em exclusivo dedicados às pessoas idosas, o
que fomentará seguramente um nicho de mercado lucrativo7.

no estabelecimento de relações de consumo, importa considerar que proteção
deve ser conferida às pessoas idosas.

aliás, a própria noção de consumidor, tal como resulta do artigo 2.º da ldc8

e que aceitamos como a mais relevante9, incorpora a ideia de debilidade ou
dependência do contraente “mais fraco” que urge proteger10. ora, tratando- se de
consumidor idoso, isto é, (ainda) mais vulnerável, consideramos que o nível de
proteção deverá ser reforçado.

assim, deve atender- se à especial vulnerabilidade da pessoa idosa, sem esquecer
que a dependência, na qual se incluem as limitações físicas, deve ser igualmente
acolhida no círculo de proteção11.

naturalmente, as pessoas idosas com limitações cognitivas ou sensoriais (ao
nível da memória, da concentração, da capacidade de perceber os outros ou fazer- se
entender por estes) devem ser igualmente salvaguardadas nas relações de consumo,
com reforço da proteção quando estão em causa demências ou problemas de saúde
que exigem acompanhamento.

7 sobre esta questão, cfr. “older Persons as consumers”, in UNECE Policy Brief on Ageing, n.º 3,
maio 2009, disponível em https://unece.org/daM/pau/_docs/age/2009/Policy_briefs/Policy-brief-
old_persons.pdf (consulta a 25-2-2021).
8 aprovada pela lei n.º 24/96, de 31-7, na última versão dada pela lei n.º 63/2019, de 16-8.
9 no mesmo sentido, JoRGe MoRais caRvalHo, Manual de Direito do Consumo, 7.ª ed., coimbra,
2020, reimpr. 2021, p. 30.
10 cfr. Pinto MonteiRo, “breve nótula sobre a protecção do consumidor na jurisprudência cons-
titucional portuguesa”, in Direitos Fundamentais e Direito Privado: Uma perspectiva de Direito Com-
parado, org. por antónio Pinto Monteiro, Jörg neuner e ingo sarlet, coimbra, 2007, p. 297.
11 a especial vulnerabilidade do idoso impõe outras abordagens a nível jurídico, de que é exemplo
a centrada no direito da Família. cfr., especificamente, vítoR PalMela FidalGo, “notas sobre a
tutela do idoso no direito da Família”, in Estudos em homenagem ao Professor Doutor Carlos Pamplona
Corte-Real, coimbra, 2016, pp. 419-433; cfr. ainda, do mesmo autor, “a tutela do idoso no direito
da Família”, in Direito e direitos dos idosos, coordenação de carla amado Gomes e ana F. neves,
lisboa, 2020, pp. 333-350.

Margarida Paz
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a solidão, não sendo propriamente uma limitação, afeta muitas pessoas idosas
que, por via do isolamento a que estão sujeitas, se tornam mais frágeis e vulneráveis
a comportamentos contratualmente agressivos. Por esse motivo, também as pessoas
idosas sós devem ser particularmente protegidas.

3. As Recomendações da Assembleia da República

no quadro normativo referente à proteção das pessoas idosas nas relações de
consumo, começamos por referir as Recomendações da aR, em virtude da particular
atenção que este órgão de soberania tem dedicado ao envelhecimento.

assim, na Resolução n.º 61/2012, de 4-5, relativa ao envelhecimento ativo, a
aR recomendou ao Governo:

1. a dinamização e incentivo de rastreios da situação de saúde da população
idosa;

2. Proceder à revisão da legislação relativa à rede social, reforçando as competências
no âmbito do papel atribuído aos conselhos locais de ação social e aos organismos
de proximidade;

3. o incentivo do voluntariado de vizinhança, coordenado pelos concelhos
locais de ação social e em estreita articulação com as forças de segurança e os serviços
da segurança social, com o fim de identificar pessoas idosas em situação de isolamento,
abandono e violência, e encaminhar para a rede social ou comissões sociais de
freguesia que devem providenciar, tendo em consideração a vontade e autonomia
da pessoa idosa, as respostas adequadas junto das entidades competentes;

4. a valorização do envelhecimento ativo, nomeadamente com o voluntariado
sénior, potenciando o relacionamento intergeracional através da troca de experiências,
da passagem de testemunho cultural e assegurando um combate efetivo ao isolamento
da pessoa idosa e favorecendo a sua saúde física e mental;

5. a generalização da utilização da tecnologia, com especial relevo para a
telemática, garantindo a segurança, vigilância, monitorização eletrónica e alarme
das pessoas idosas.

na Resolução n.º 238/2016, de 20-12, atinente à defesa dos idosos das penalizações
e exclusões abusivas de que são alvo em função da idade, a aR recomendou ao Governo
que, em concertação com as companhias de seguros, promovesse alterações legislativas,
no sentido de: a) defender os idosos das penalizações e exclusões abusivas de que
são alvo em função da idade; b) Garantir que as condições de subscrição de apólices
de seguros de saúde são proporcionais às vantagens concedidas.

Por sua vez, na Resolução n.º 88/2018, de 4-4, relativa à promoção do enve-
lhecimento com direitos, a aR recomendou ao Governo:

a proteção das pessoas vulneráveis, em especial as pessoas idosas, nas relações de consumo
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1. a criação de equipas multidisciplinares com vista ao acompanhamento e
intervenção social de proximidade junto da população idosa em situação de pobreza,
exclusão e isolamento;

2. a organização e calendarização, em articulação com as associações e
organizações de reformados, pensionistas e idosos, medidas que permitam alcançar
para este grupo social os seguintes objetivos:

a) Promoção de atividades que os mantenham intelectual e funcionalmente
ativos;

b) combate ao isolamento e à solidão, tanto nas zonas urbanas como nas mais
desertificadas, de acordo com a realidade económica e social de cada região;

c) criação de uma rede pública de equipamentos e serviços de apoio à terceira
idade (apoio domiciliário, centros de dia e de noite e residências para idosos);

d) valorização e participação ativa em movimentos associativos;
e) Reforço da resposta pública ao nível:
i) da promoção da saúde e prevenção da doença com aposta nos cuidados de

saúde primários;
ii) dos cuidados domiciliários, aumentando as unidades de cuidados existentes

na comunidade e nos centros de saúde;
iii) dos cuidados de medicina física e de reabilitação, dos cuidados continuados

integrados e dos cuidados paliativos;
f ) Reforço dos profissionais das unidades de recursos assistenciais partilhados,

em número e qualidade, para responder às necessidades operacionais das unidades
de saúde familiar, unidades de cuidados de saúde personalizados (ucsP), unidades
de cuidados na comunidade e unidades de saúde pública;

g) Promoção da articulação entre as diferentes unidades funcionais dos cuidados
de saúde primários e as instituições que acolhem pessoas idosas (estruturas residenciais
para idosos, centros de dia), de forma a adequar a prestação de cuidados de saúde
a estes utentes.

na Resolução n.º 91/2018, de 5-4, relativa à criação de estrutura com vista
à promoção e proteção dos direitos das pessoas idosas, a aR recomendou ao
Governo a criação de uma estrutura, ou a dotação de uma já existente, das
capacidades, recursos e competências necessárias para dar uma resposta integrada
e transversal às pessoas em situação de risco ou de vulnerabilidade, designadamente
em matéria de promoção e proteção dos direitos das pessoas idosas.

Por fim, com a Resolução n.º 253/2018, de 9-8, atinente à presença obrigatória
de nutricionistas e dietistas nas instituições do setor social e solidário que prestam
cuidados a idosos, a aR recomendou ao Governo que estas instituições contemplem
a presença obrigatória de nutricionistas e dietistas, de acordo com o número de
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idosos, com o objetivo de garantirem a adequabilidade alimentar e nutricional,
bem como a segurança e qualidade alimentar.

4. O quadro legal relativo à proteção do idoso consumidor

as referências legais à proteção das pessoas idosas nas relações de consumo
são muito discretas e pontuais, mas, paulatinamente, têm vindo a aumentar, sendo
visível a crescente preocupação do legislador nacional (europeu e internacional)
no que respeita a este domínio, a par com outras questões relacionadas com o en-
velhecimento da população.

damos nota, na sequência, dos principais textos normativos. Fora da nossa atenção
estão, assim, vários diplomas que, tendo embora relevo para a defesa dos direitos e
interesses do consumidor, não têm previsões específicas relativamente a pessoas idosas
ou consumidores vulneráveis, tais como (i) o dl 383/89, de 6-11, atinente à respon-
sabilidade decorrente de produtos defeituosos, (ii) a lei n.º 23/96, de 26-7, relativa
aos serviços públicos essenciais, (iii) o dl 275/93, de 5-8, relativo ao regime jurídico
da habitação periódica, (iv) o dl 133/2009, de 2-6, que regula o regime dos contratos
de crédito ao consumo, (v) o dl 67/2003, de 8-4, atinente à venda de bens de consumo,
(vi) o dl 24/2014, de 14-2, que regula o regime dos contratos celebrados à distância
e fora do estabelecimento comercial, (vii) o dl 95/2006, de 29-5, que regula o
regime dos contratos celebrados à distância relativos a serviços financeiros ou (viii)
o dl 7/2004, de 7-1, que regula o regime do comércio eletrónico.

4.1. A Constituição da República Portuguesa

a cRP contém duas normas que, devidamente conjugadas, permitem obter
um relativo enquadramento de proteção nas relações de consumo com pessoas
idosas12.

Por um lado, o artigo 60.º da cRP, relativo aos direitos dos consumidores,
dispõe no n.º 1 que os consumidores têm direito à qualidade dos bens e serviços

12 sobre o direito à proteção na velhice como “direito de carência”, no quadro constitucional vi-
gente, cfr. JosÉ caRlos vieiRa de andRade, “o papel do estado na sociedade e na socialidade”,
in A economia social e civil. Estudos, coordenação de João carlos loureiro e suzana tavares da silva,
sPes, universidade de coimbra, 1.2015, pp. 33-34. sobre os direitos das pessoas idosas na cons-
tituição, cfr., com referências, luísa neto / anabela leão / JoRGe GRacia ibañez / ana soFia
caRvalHo / Rute teiXeiRa PedRo, “o sistema de proteção em concreto. a vulnerabilidade devido
ao envelhecimento ou incapacidade”, in Direito antidiscriminatório, coordenação de Fernando Rey
Martinez e luísa neto, lisboa, 2020, p. 328 e ss.
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consumidos, à formação e à informação, à proteção da saúde, da segurança e dos
seus interesses económicos, bem como à reparação de danos. o n.º 2 do mesmo
artigo, relativo à publicidade, relega para a lei a respetiva disciplina, mas proíbe
todas as formas de publicidade oculta, indireta ou dolosa.

Por sua vez, o artigo 72.º da cRP, respeitante à terceira idade, determina que
as pessoas idosas têm direito à segurança económica e a condições de habitação e
convívio familiar e comunitário que respeitem a sua autonomia pessoal e evitem
e superem o isolamento ou a marginalização social (n.º 1), estabelecendo o n.º 2,
relativamente à política de terceira idade, a concretização de medidas de carácter
económico, social e cultural tendentes a proporcionar às pessoas idosas oportunidades
de realização pessoal, através de uma participação ativa na vida da comunidade.

4.2. A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência

incontornável é a cdPd, adotada na assembleia Geral da onu, em nova
iorque, em 13-12-2006, e com a respetiva abertura para assinaturas em 30-3-2007.
em Portugal, a cdPd foi aprovada pela Resolução da assembleia da República
n.º 56/2009, de 30-7, e ratificada pelo decreto do Presidente da República n.º
71/2009, de 30-7.

não tendo sido adotada, pelas nações unidas – não obstante os reptos nesse
sentido13 – ou pelos países que compõem a união europeia, uma convenção
relativa à proteção das pessoas idosas14, impõe- se o recurso à cdPd também para
proteção destas pessoas, considerando o conceito amplo de deficiência15 constante
no artigo 1.º da convenção.

assim, encontramos várias normas na cdPd que permitem enformar o
quadro protetivo também nas relações de consumo.

13 destaque-se, desde logo, o trabalho, que é também um repto, de um grupo de autores intitulado
“time for a un convention on the Rights of older Persons – How the covid-19 pandemic has
shown the need to protect our rights in older age”. o estudo pode ser consultado em www.
age-platform.eu.
14 Para uma identificação dos “argumentos cruzados” que têm sido avançados relativamente à ques-
tão da necessidade de uma convenção universal sobre a proteção dos direitos das pessoas idosas,
cfr., caRla aMado GoMes, “notas sobre a ausência da pessoa idosa no direito internacional”, in
Direito e direitos dos idosos, cit., pp. 11-22.
15 cfr. MaRGaRida Paz, “a capacidade jurídica na convenção sobre os direitos das Pessoas com
deficiência”, in Direitos das Pessoas com Deficiência, centro de estudos Judiciários, 2017, p. 37,
disponível em http://www.cej.mj.pt/cej/recursos/ebooks/civil/eb_direitoPessoasd2017.pdf (con-
sulta a 26-3-2021).
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o artigo 9.º, relativo à acessibilidade, estabelece que, para permitir às pessoas
com deficiência viverem de modo independente e participarem plenamente em
todos os aspetos da vida, os estados Partes tomam as medidas apropriadas para
assegurar às pessoas com deficiência o acesso, em condições de igualdade com os
demais, ao ambiente físico, ao transporte, à informação e comunicações, incluindo
as tecnologias, sistemas de informação e comunicação, assim como a outras
instalações e serviços abertos ou prestados ao público, tanto nas áreas urbanas
como rurais. estas medidas, que incluem a identificação e eliminação de obstáculos
e barreiras à acessibilidade, aplicam- se a: a) edifícios, estradas, transportes e outras
instalações interiores e exteriores, incluindo escolas, habitações, instalações médicas
e locais de trabalho; b) informação, comunicações e outros serviços, incluindo
serviços eletrónicos e serviços de emergência.

Por sua vez, o artigo 16.º, com a epígrafe proteção contra a exploração, violência
e abuso, determina que os estados Partes tomam todas as medidas legislativas, ad-
ministrativas, sociais, educativas e outras medidas apropriadas para proteger as
pessoas com deficiência, tanto dentro como fora do lar, contra todas as formas de
exploração, violência e abuso, incluindo os aspetos baseados no género. o n.º 2
estabelece ainda que os estados Partes tomam também as medidas apropriadas
para prevenir todas as formas de exploração, violência e abuso, assegurando as
formas apropriadas de apoio às pessoas com deficiência, incluindo através da dis-
ponibilização de informação e educação sobre como evitar, reconhecer e comunicar
situações de exploração, violência e abuso. os estados Partes asseguram que os
serviços de proteção têm em conta a idade, género e deficiência16.

os Princípios das Nações Unidas para as Pessoas Idosas17, adotados pela Resolução
n.º 46/91, da assembleia Geral da onu, de 16-12-1991, refletem, nos Princípios
17 e 18, a proteção que deve ser conferida às pessoas idosas, numa amplitude que
permite abranger as relações de consumo.

assim, de acordo com o Princípio 17, os idosos devem ter a possibilidade de
viver com dignidade e segurança, sem serem explorados ou maltratados física ou
mentalmente.

Finalmente, o Princípio 18 obriga a que os idosos sejam tratados de forma
justa, independentemente da sua idade, género, origem racial ou étnica, deficiência

16 cfr. João cottiM oliveiRa, “Proteção contra a exploração, violência e abuso”, in Convenção sobre
os Direitos das Pessoas com Deficiência. Comentário, coord.: Joaquim correia Gomes, luísa neto, Paula
távora vítor, lisboa, 2020, pp. 161-162, disponível em https://cije.up.pt//client/files/0000000001/cdpdl_
1618.pdf (consulta a 19-3-2021).
17 disponível em https://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/princ-pessoasidosas.pdf (con-
sulta a 19-3-2021).
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ou outra condição, impondo a respetiva valorização independentemente da sua
contribuição económica.

4.3. O quadro normativo europeu

4.3.1. A carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia

assinale- se, em primeiro lugar, que, na carta dos direitos Fundamentais da
união europeia é proibida a discriminação em razão, para além do mais, da
deficiência e da idade (artigo 21.º). Por outro lado, a união europeia reconhece
e respeita o direito das pessoas idosas a uma existência condigna e independente,
assim como a sua participação na vida social e cultural, no que apelida de direitos
das pessoas idosas no artigo 25.º da carta18.

4.3.2. A Estratégia de reforço dos direitos dos consumidores vulneráveis

neste ponto, a Estratégia de reforço dos direitos dos consumidores vulneráveis,
aprovada pela Resolução do Parlamento europeu de 22-5-201219, a qual, apesar
de não ter força vinculativa, veio efetuar, pela primeira vez a nível europeu, um
importante enquadramento sobre esta questão, analisando também as diretivas
então em vigor, com uma avaliação global sobre o quadro legislativo na altura
vigente.

examinando, num primeiro momento, o conceito de consumidores vulneráveis,
a estratégia identifica a noção de vulnerabilidade como endógena, visando um
“grupo heterogéneo composto por pessoas consideradas permanentemente como
tal devido à sua deficiência mental, física ou psicológica, pela sua idade, credulidade
ou género”. Porém, é recomendado o alargamento do conceito de consumidor
vulnerável, com a inclusão dos consumidores que se encontrem numa situação
de impotência temporária resultante de um “fosso entre os seus estado e características
individuais, por um lado, e o seu ambiente externo, por outro, tendo em
consideração critérios como educação, situação social e financeira, acesso à
internet, etc.”.

18 Para um enquadramento geral do direito europeu relativamente à pessoa idosa, cfr. ana F. neves,
“a pessoa idosa: enquadramento europeu”, in Direito e direitos dos idosos, cit., pp. 23-51.
19 Resolução do Parlamento europeu sobre uma estratégia de reforço dos direitos dos consumidores
vulneráveis (2011/2272(ini)), disponível em https://eur-lex.europa.eu/legal-content/Pt/tXt/PdF/?uri=
celeX:52012iP0209&from=en (consulta a 7-4-2021).
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o obstáculo sentido na proteção destes consumidores reside precisamente na
diversidade de situações de vulnerabilidade, o que dificulta a adoção de um regime
jurídico abrangente e uniforme. Por esse motivo, a estratégia sugere uma “formulação
horizontal”, tendo em conta as diferentes necessidades, capacidades e circunstâncias
dos consumidores vulneráveis, com o inevitável afastamento da recorrente abordagem
casuística da questão.

sublinhando que os estados Membros devem tomar as medidas adequadas a
fim de proporcionar garantias suficientes para proteger os consumidores vulneráveis
e que a noção de «consumidor médio» carece de flexibilidade necessária para se
adaptar a casos específicos, a estratégia pugna pelo reforço dos direitos dos
consumidores vulneráveis, devendo- lhes ser concedidos todos os meios necessários
para assegurar que as decisões corretas são tomadas.

em consequência, devem ser permanentemente observados os comportamentos,
bem como as circunstâncias sociais e de consumo, suscetíveis de conduzir certos
grupos de pessoas ou certas pessoas a situações de vulnerabilidade. neste ponto,
a análise das reclamações dos consumidores pode ajudar a debelar as situações de vul-
nerabilidade através da adoção de medidas específicas.

Por outro lado, o reforço da autonomia do consumidor, que se traduz na dis-
ponibilização de informações de fácil acesso e compreensão, assim como na formação
para os consumidores, pode ainda assim ser insuficiente para proteger os consumidores
vulneráveis.

na verdade, a vulnerabilidade é originada por uma multiplicidade de causas,
designadamente a dificuldade em aceder e avaliar as informações que são prestadas,
a falta de empenho e de compreensão da informação recebida ou o desconhecimento
dos remédios jurídicos existentes. Por esta razão, o reforço da capacidade de o con-
sumidor tomar decisões corretas de forma autónoma pode, ainda assim, não ser
a abordagem mais eficaz na resolução desta questão.

importa ainda destacar o facto de, pela Recomendação (2009)620, emitida
pelo comité de Ministros do conselho da europa em 8-7-2009, relativa ao en-
velhecimento e à deficiência, no artigo 3.3., as pessoas com deficiência devem ser
protegidas relativamente à violência e ao abuso, através do fácil acesso, por exemplo,
às linhas telefónicas de ajuda ou sistemas similares.

20 disponível em https://rm.coe.int/16806992fc (consulta a 5-4-2021).

a proteção das pessoas vulneráveis, em especial as pessoas idosas, nas relações de consumo

665RFdul/llR, lXii (2021) 1, 655-679

RevistaFDUL_LXII_1_2021_2_paginacao  14/08/2021  11:36  Page 665



4.3.3. A Nova Agenda do Consumidor

depois de ter proposto, a 11-4-2018, um novo acordo para os consumidores21,
a fim de garantir que todos os consumidores europeus beneficiassem plenamente
dos seus direitos ao abrigo da legislação europeia, e que se centrou essencialmente
na proteção contra as práticas comerciais desleais, a comissão europeia apresentou
recentemente, a 13-11-2020, a Nova Agenda do Consumidor22.

nesta comunicação da comissão ao Parlamento europeu e ao conselho, a
Nova Agenda do Consumidor pretende “reforçar a resiliência dos consumidores para
uma recuperação sustentável”, apresentando uma visão para a política dos
consumidores da união europeia de 2020 a 2025.

as necessidades específicas de determinados grupos de consumidores constituem
um dos cinco domínios prioritários23 da agenda, sendo reiterada a noção de vul-
nerabilidade dos consumidores, a qual “pode ser determinada em função de cir-
cunstâncias sociais ou de características específicas de consumidores individuais
ou de grupos de consumidores, tais como a idade, o género, a saúde, a literacia
digital, a numeracia ou a situação financeira”, exemplificando que a falta de aces-
sibilidade pode colocar os idosos ou as pessoas com deficiência em situações de
exclusão ou limitar as suas interações.

Focando as necessidades específicas das pessoas idosas e das pessoas com
deficiência, a agenda sublinha a importância de assegurar a disponibilidade de in-
formações claras, simples e acessíveis em linha e fora de linha, em conformidade
com os requisitos da união europeia em matéria de acessibilidade dos produtos
e serviços24.

Por outro lado, a acessibilidade dos produtos e a compatibilidade de tecnologias
de assistência com as tecnologias mais comuns exigem uma abordagem justa e não
discriminatória deste segmento de consumidores. em particular, a comissão
pretende auxiliar, a partir de 2021, iniciativas que proporcionem o aconselhamento

21 disponível em https://eur-lex.europa.eu/legal-content/Pt/tXt/PdF/?uri=celeX:52018dc
0183&from=en (consulta a 6-4-2021).
22 disponível em https://eur-lex.europa.eu/legal-content/Pt/tXt/PdF/?uri=celeX:52020dc0
696&from=en (consulta a 7-4-2021).
23 os restantes domínios prioritários são a transição ecológica, a transformação digital, a reparação
e aplicação dos direitos dos consumidores e a cooperação internacional.
24 de que é exemplo o Guia de acompanhamento denominado European Charter of rights and res-
ponsibilities of older people in need of long-term care and assistance, elaborado em novembro de 2010,
com o apoio da comissão europeia, disponível em https://www.age-platform.eu/sites/default/files/
22495_guide_accompagnement_en_low.pdf (consulta a 17-3-2021).
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local aos consumidores que, por razões estruturais ou pessoais, não têm acesso ao
apoio prestado telefonicamente ou nos serviços centrais de informação25.

Por fim, importa ainda referir que, pela Recomendação (2009)626, emitida
pelo comité de Ministros do conselho da europa em 8-7-2009, relativa ao en-
velhecimento e à deficiência, no artigo 3.3., as pessoas com deficiência devem ser
protegidas relativamente à violência e ao abuso, através do fácil acesso, por exemplo,
às linhas telefónicas de ajuda ou sistemas similares.

4.3.4. A Diretiva (UE) 2019/882, relativa aos requisitos de acessibilidade dos
produtos e serviços

demonstrativa do crescente empenho europeu na defesa dos consumidores
vulneráveis é a recente adoção da diretiva (ue) 2019/882, do Parlamento europeu
e do conselho, de 17-4-2019, a qual deverá ser transposta pelos estados Membros
até 28-6-2022 (artigo 31.º).

a diretiva (ue) 2019/882, relativa aos requisitos de acessibilidade dos produtos
e serviços, assume como prioridade a defesa de pessoas mais vulneráveis, sejam as
pessoas com deficiência, de acordo com o conceito amplo previsto na cdPd,
sejam as pessoas com “limitações funcionais”, nas quais se incluem as pessoas idosas.
de acordo com o Considerando (4), o conceito de «pessoas com limitações funcionais»
inclui as pessoas com incapacidades físicas, mentais, intelectuais ou sensoriais, in-
capacidades [impairments] relacionadas com a idade ou com qualquer outra limitação
das funções do corpo humano, permanentes ou temporárias que, em interação

25 a este respeito, o acórdão do tRl de 9-3-2021 (p. 14647/19.8t8lsb.l1-7; disponível em
http://www.dgsi.pt; consulta a 29-6-2021), a propósito do serviço de intermediação financeira,
considerou que: “i. o intermediário financeiro está obrigado ao dever de completude, veracidade,
actualidade, clareza, objectividade e licitude das informações que presta aos clientes. ii. a extensão
e a profundidade da informação devem ser tanto maiores quanto menor for o grau de conhecimentos
e de experiência do cliente (princípio da proporcionalidade inversa). iii. Resultando dos factos
provados que: o banco prestou informação incompleta e não verdadeira a uma pessoa, traduzida
na afirmação de que as obrigações em causa constituíam um produto com segurança equivalente
a um depósito a prazo; o cliente tinha a vulnerabilidade da idade avançada; estava sujeito às contingências
de uma instrução equivalente à 4ª classe completada quando adulto; tinha características de cliente
conservador, visíveis através do histórico do relacionamento com o banco (onde tinha pulverizado
o seu dinheiro em várias contas de depósitos a prazo e à ordem) e que foi pela iniciativa do banco
(um dos funcionários do R. deslocou-se a casa do a.) que foi convencido a adquirir o assinalado
produto, é de concluir que houve violação do dever legal de informação a que o banco estava
obrigado enquanto intermediário financeiro” (itálico nosso).
26 disponível em https://rm.coe.int/16806992fc (consulta a 5-4-2021).
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com diversas barreiras, limitam o seu acesso a esses produtos e serviços e implicam
a adaptação desses produtos e serviços às suas necessidades específicas.

esta preocupação com os consumidores vulneráveis, em particular os consumidores
idosos e com deficiência, que se vem refletindo cada vez mais nos instrumentos
legais europeus, foi igualmente sentida pelo tJue, em acórdão proferido a 16-5-
1989, numa altura em que curiosamente esta questão era (ainda) estranha ao
legislador europeu.

com efeito, no caso Buet v. Ministério Público (p. c-382/87), o tJue entendeu
que “o risco de compra irrefletida é particularmente pronunciado quando a
promoção de vendas tem como finalidade a subscrição de um contrato de ensino
ou a venda de material pedagógico. com efeito, o potencial utilizador pertence,
muitas vezes, a uma categoria de pessoas que, por qualquer razão, têm atrasos na
sua formação que pretendem colmatar. isso torna- os especialmente vulneráveis
perante vendedores de material pedagógico que tentam persuadi- los de que a sua
utilização lhes garantirá um futuro profissional. Por outro lado, como resulta dos
autos, foi na sequência de numerosas queixas suscitadas por abusos, como a venda
de cursos desatualizados, que o legislador estabeleceu a proibição de promoção de
vendas porta a porta em causa”.

desta forma, no confronto entre o obstáculo à livre circulação de mercadorias,
por um lado, e a proteção dos consumidores, por outro, o tribunal considerou
que a disposição de lei francesa que proibia a promoção de vendas porta a porta
de material pedagógico não era incompatível com o artigo 30.º do então tratado
cee.

4.4. A Lei de Defesa do Consumidor

a nível infraconstitucional, encontramos, desde logo a ldc, que define, no
artigo 2.º, n.º 1, consumidor como sendo todo aquele a quem sejam fornecidos
bens, prestados serviços ou transmitidos quaisquer direitos, destinados a uso não
profissional, por pessoa que exerça com carácter profissional uma atividade económica
que vise a obtenção de benefícios27.

não existe, neste diploma legal, qualquer menção específica a consumidores
vulneráveis, nomeadamente a consumidores idosos.

27 em geral sobre a noção de consumidor, cfr. JosÉ enGRÁcia antunes, Direito do consumo,
coimbra, 2019, p. 45 e ss. e JoRGe MoRais caRvalHo, Os contratos de consumo. Reflexão sobre a
autonomia privada no Direito do Consumo, coimbra, 2012, p. 22 e ss. cfr. ainda o já clássico caRlos
FeRReiRa de alMeida, Os direitos dos consumidores, coimbra, 1982, p. 203 e ss.

Margarida Paz

668

RevistaFDUL_LXII_1_2021_2_paginacao  14/08/2021  11:36  Page 668



no entanto, podemos obter deste diploma legal regras com aplicação específica
e contextualizada quanto aos consumidores vulneráveis.

assim, o consumidor idoso não fica obrigado ao pagamento de bens ou serviços
que não tenha prévia e expressamente encomendado ou solicitado, ou que não
constitua cumprimento de contrato válido, não lhe cabendo, do mesmo modo, o
encargo da sua devolução ou compensação, nem a responsabilidade pelo risco de
perecimento ou deterioração da coisa (artigo 9.º, n.º 4).

Por outro lado, tem direito à proteção dos seus interesses económicos, im-
pondo- se nas relações jurídicas de consumo a igualdade material dos intervenientes,
a lealdade e a boa fé, nos preliminares, na formação e ainda na vigência dos contratos
(artigo 9.º, n.º 2).

de acordo com o n.º 3 do mesmo artigo 9.º, com vista à prevenção de abusos
resultantes de contratos pré- elaborados, o fornecedor de bens e o prestador de
serviços estão obrigados:

a) À redação clara e precisa, em caracteres facilmente legíveis, das cláusulas
contratuais gerais, incluindo as inseridas em contratos singulares;

b) À não inclusão de cláusulas em contratos singulares que originem significativo
desequilíbrio em detrimento do consumidor.

Particularmente importante no âmbito das relações de consumo com pessoas
idosas é o artigo 9.º- d da ldc, aditado pela lei n.º 47/2014, de 28-7, relativo
a serviços de promoção, informação ou contacto com os consumidores.

de acordo com o n.º 1, a disponibilização de linha telefónica para contacto
no âmbito de uma relação jurídica de consumo não implica o pagamento pelo
consumidor de quaisquer custos adicionais pela utilização desse meio, além da
tarifa base, sem prejuízo do direito de os operadores de telecomunicações faturarem
aquelas chamadas.

4.5. O regime das cláusulas contratuais gerais

Regressando ao direito nacional, mais concretamente ao regime jurídico das
cláusulas contratuais gerais28, constante do dl 446/85, verificamos que este diploma
não contém normas específicas relativas a contraentes vulneráveis.

28 cfr, em geral, por todos, antÓnio Menezes coRdeiRo, Tratado de Direito Civil, ii. Parte Geral.
Negócio Jurídico, 4.ª edição, coimbra, 2014, p. 357 e ss., ana PRata, Contratos de adesão e cláusulas
contratuais gerais. Anotação ao Decreto-Lei n.º 446/85, de 25 de Outubro, coimbra, 2010, passim e
ana FiliPa MoRais antunes, Comentário à Lei das cláusulas contratuais gerais. Decreto-Lei n.º
446/85, de 25 de Outubro, coimbra, 2014, passim.
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desta forma, a proteção destes consumidores terá de ser efetuada com recurso
à cláusula geral da boa fé, prevista no artigo 15.º do citado dl 446/85, e concretizada
no artigo 16.º do mesmo diploma legal. assim, de acordo com esta disposição
legal, devem ponderar- se os valores fundamentais do direito, relevantes em face
da situação considerada e, especialmente, a confiança suscitada, nas partes, pelo
sentido global das cláusulas contratuais em causa, pelo processo de formação do
contrato singular celebrado, pelo teor deste e ainda por quaisquer outros elementos
atendíveis, assim como o objetivo que as partes visam atingir negocialmente, pro-
curando- se a sua efetivação à luz do tipo de contrato utilizado.

de igual modo, poderão ser especialmente relevantes, na contratação efetuada
com consumidores idosos, as proibições constantes das alíneas l), m), n) e o) do
n.º 1 do artigo 22.º do dl 446/85. serão, pois, proibidas, consoante o quadro
negocial padronizado, as cláusulas contratuais gerais que imponham antecipações
de cumprimento exageradas, estabeleçam garantias demasiado elevadas ou ex-
cessivamente onerosas em face do valor a assegurar, fixem locais, horários ou
modos de cumprimento despropositados ou inconvenientes ou exijam, para a
prática de atos na vigência do contrato, formalidades que a lei não prevê ou
vinculem as partes a comportamentos supérfluos, para o exercício dos seus direitos
contratuais.

4.6. A Lei das Comunicações Eletrónicas

o legislador, ciente da particular vulnerabilidade de certa categoria de con-
sumidores na área das telecomunicações, introduziu regras específicas na lce29,
através da lei n.º 51/2011, de 13-9.

desde logo, no âmbito dos objetivos da regulação das comunicações eletrónicas,
previstos no artigo 5.º, deve a autoridade nacional de comunicações (doravante
anacoM) promover a concorrência na oferta de redes e serviços de comunicações
eletrónicas, de recursos e serviços conexos, assim como defender os interesses dos
cidadãos.

Para este efeito, incumbe à anacoM assegurar que os utilizadores, incluindo
os utilizadores com deficiência, os utilizadores idosos e os utilizadores com necessidades
sociais especiais, obtenham o máximo benefício em termos de escolha, preço e
qualidade [artigo 5.º, n.º 2, alínea a)], assim como responder às necessidades destes
grupos sociais específicos [artigo 5.º, n.º 4, alínea e)].

29 aprovada pela lei n.º 5/2004, de 31-7, na última versão dada pelo dl 49/2020, de 4-8.
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acresce que, nos termos do artigo 43.º da lce, compete ainda à anacoM
impor às empresas que oferecem redes de comunicações públicas utilizadas para a
distribuição ao público de serviços de programas televisivos e de rádio, obrigações de
transporte desses serviços de programas específicos e de serviços complementares, em
particular serviços de acessibilidade de modo a permitir um acesso adequado aos
utilizadores finais com deficiência, quando um número significativo de utilizadores finais
dessas redes as utilize como meio principal de receção de emissões de rádio e televisão.

no que tange aos números harmonizados destinados a serviços de valor social,
previstos no artigo 44.º- a da lce, compete ainda à anacoM, para além do mais,
determinar medidas que assegurem que os utilizadores finais com deficiência, incluindo
os nacionais de outros estados membros quando se encontrem em território nacional,
possam aceder aos serviços prestados através das gamas de numeração «116» de forma
equivalente aos demais utilizadores finais, baseando- se, para o efeito, nas normas e
especificações aplicáveis nos termos do disposto no artigo 29.º (n.º 2).

Por outro lado, a anacoM pode, ao abrigo do disposto no artigo 47.º- a,
n.º 1, alínea f), da lce, determinar às empresas que oferecem redes de comunicações
públicas, ou serviços de comunicações eletrónicas acessíveis ao público, a prestação
de informações aos assinantes sobre características dos produtos e serviços destinados
a assinantes portadores de deficiência.

Por fim, no que concerne ao regime de preços, consagrado no artigo 93.º da lce,
e após incumbir a anacoM, no n.º 1, de zelar por que seja garantida a acessibilidade
dos preços das prestações do serviço universal, tendo em conta em especial os preços
nacionais no consumidor e o rendimento nacional, a alínea a) do n.º 3, especificando
a avaliação e decisão sobre os meios mais adequados à garantia da acessibilidade dos
preços, permite que a entidade reguladora determine a disponibilização de opções ou
pacotes tarifários diferentes dos oferecidos em condições comerciais normais, sobretudo
para assegurar que os consumidores com baixos rendimentos ou necessidades sociais especiais
não sejam impedidos de aceder a uma rede de comunicações eletrónicas num local
fixo ou de utilizar qualquer dos serviços incluídos no serviço universal.

estas medidas não prejudicam a criação de outro tipo de medidas que, em al-
ternativa ou cumulativamente, apoiem os consumidores identificados como tendo
baixos rendimentos ou necessidades sociais especiais (n.º 6 do artigo 93.º).

no seu sítio na internet, a anacoM disponibiliza informação relativa ao
telefone fixo e ao telemóvel, quanto a equipamentos, facilidades e serviços, destinados
a pessoas idosas30. com o intuito de auxiliar estas pessoas, são fornecidas informações

30 disponível em https://www.anacom.pt/render.jsp?categoryid=343034 (consulta a 7-4-2021).
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sobre a concreta utilização dos equipamentos telefónicos, designadamente quanto
ao tamanho do texto, contraste do ecrã, volume, teclas de marcação rápida/direta,
teclas de maior dimensão, marcação por voz, leitura de menus, amplificador de
som, equipamento para chamadas de emergência, serviço de telealarme, mensagens
de texto (sMs) para voz, conversão do texto em voz.

4.7. O regime da Segurança Geral dos Produtos e o Código da Publicidade

o decreto- lei n.º 69/2005, de 17-331, relativo à segurança Geral dos Produtos,
define produto seguro como qualquer bem que, em condições de utilização normais
ou razoavelmente previsíveis, não apresente quaisquer riscos ou apresente apenas riscos
reduzidos compatíveis com a sua utilização e considerados conciliáveis com um elevado
nível de proteção da saúde e segurança dos consumidores, tendo em conta, as categorias
de consumidores que se encontrarem em condições de maior risco ao utilizar o
produto, especialmente as crianças e os idosos [artigo 3.º, alínea b)-iv)].

Por sua vez, o artigo 13.º do código da Publicidade32, atinente à saúde e
segurança do consumidor, proíbe a publicidade que encoraje comportamentos
prejudiciais à saúde e segurança do consumidor, nomeadamente por deficiente in-
formação acerca da perigosidade do produto ou da especial suscetibilidade da
verificação de acidentes em resultado da utilização que lhe é própria, não devendo
comportar qualquer apresentação visual ou descrição de situações onde a segurança
não seja respeitada, salvo justificação de ordem pedagógica.

estas restrições devem ser particularmente acauteladas no caso da publicidade
especialmente dirigida a crianças, adolescentes, idosos ou pessoas com deficiência.

4.8. O regime das práticas comerciais desleais

4.8.1. A Diretiva 2005/29/CE, de 11-5-2005

no âmbito do regime jurídico das práticas comerciais desleais, importa, em
primeiro lugar, ter em conta a diretiva 2005/29/ce, do Parlamento europeu e
do conselho, de 11-5-2005, relativa às práticas comerciais desleais das empresas
face aos consumidores no mercado interno.

31 na versão mais recente dada pelo dec. Regulamentar n.º 57/2007, de 27-4. cfr., em geral, com
referências, JosÉ enGRÁcia antunes, Direito do consumo, cit., p. 85 e ss.
32 aprovado pelo dl 330/90, de 23-10, na última versão dada pela lei n.º 30/2019, de 23-4. cfr.,
em geral, com referências, JosÉ enGRÁcia antunes, Direito do consumo, cit., p. 113 e ss.
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desde logo, no Considerando (18), no qual é inicialmente convocado o critério
do consumidor médio, normalmente informado, razoavelmente atento e advertido,
tendo em conta fatores de ordem social, cultural e linguística (interpretação do
tribunal de Justiça da união europeia – doravante tJue). Mas, para evitar a
exploração de consumidores que, pelas suas características, são particularmente
vulneráveis a práticas comerciais desleais, exige- se uma proteção adicional. na
verdade, “[q]uando uma prática comercial se destine especificamente a um
determinado grupo de consumidores, como as crianças, é conveniente que o
impacto da referida prática comercial seja avaliado do ponto de vista do membro
médio desse grupo. É, pois, conveniente incluir na lista das práticas que são desleais
em qualquer circunstância uma disposição que, sem impor uma abolição total da
publicidade dirigida às crianças, as proteja de exortações diretas à aquisição.”

continuando, o Considerando (19) aconselha à previsão legal “mediante a
avaliação da prática na perspetiva do membro médio” de um determinado grupo,
“[n]os casos em que certas características como a idade, doença física ou mental,
ou a credulidade tornam os consumidores particularmente vulneráveis a uma
prática comercial ou ao produto subjacente, e o comportamento económico apenas
desses consumidores é suscetível de ser distorcido pela prática de uma forma que
se considera que o profissional pode razoavelmente prever”.

este considerando encontra- se vertido no artigo 5.º, n.º 3, da diretiva, ao
estabelecer que as práticas comerciais suscetíveis de distorcer substancialmente o
comportamento económico de um único grupo, claramente identificável, de con-
sumidores particularmente vulneráveis à prática ou ao produto subjacente, em
razão da sua doença mental ou física, idade ou credulidade, de uma forma que se
considere que o profissional poderia razoavelmente ter previsto, devem ser avaliadas
do ponto de vista do membro médio desse grupo, refletindo- se no n.º 2 do artigo 5.º
do dl 57/2008.

4.8.2. O regime nacional sobre práticas comercias desleais

Particularmente relevante é o diploma legal relativo ao regime jurídico das
práticas comerciais desleais, aprovado pelo dl n.º 57/2008, de 26-333, diploma que

33 alterado mais recentemente pelo dl 205/2015, de 23-9. cfr., por todos, JosÉ enGRÁcia antunes,
Direito do consumo, cit., p. 133 e ss., com referências. cfr. também luís Menezes leitão, “as práticas
comerciais desleais nas relações de consumo”, in Liber Amicorum Mário Frota. A causa dos direitos
dos consumidores, coimbra, 2012, pp. 369-386; cfr. ainda, do mesmo autor, “a revisão do regime
das práticas comerciais desleais”, in I Congresso de Direito do Consumo, coimbra, 2016, pp. 73-94.
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transpôs para o direito interno a citada diretiva n.º 2005/29/ce, não só pelas
referências diretas que contém a grupos específicos de consumidores, desde logo
às pessoas idosas, como pela incidência de tais práticas nestas pessoas.

assim, de acordo com a alínea a) do artigo 6.º, são em especial desleais as práticas
comerciais suscetíveis de distorcer substancialmente o comportamento económico
de um único grupo, claramente identificável, de consumidores particularmente
vulneráveis, em razão da sua doença mental ou física, idade ou credulidade, à prática
comercial ou ao bem ou serviço subjacentes, se o profissional pudesse razoavelmente
ter previsto que a sua conduta era suscetível de provocar essa distorção.

esta distorção substancial do comportamento económico dos consumidores
consiste na realização de uma prática comercial que prejudica sensivelmente a
aptidão do consumidor para tomar uma decisão esclarecida, conduzindo- o, por
conseguinte, a tomar uma decisão de transação que não teria tomado de outro
modo [artigo 3.º, alínea e), em consonância com a alínea e) do artigo 2.º da diretiva
n.º 2005/29].

Por sua vez, o artigo 5.º, atinente às práticas comerciais desleais em geral,
estabelece que é desleal qualquer prática comercial desconforme à diligência
profissional, que distorça ou seja suscetível de distorcer de maneira substancial o
comportamento económico do consumidor seu destinatário ou que afete este re-
lativamente a certo bem ou serviço.

o n.º 2 do artigo 5.º concretiza que o carácter leal ou desleal da prática
comercial é aferido utilizando- se como referência o consumidor médio, ou o
membro médio de um grupo, quando a prática comercial for destinada a um de-
terminado grupo de consumidores.

sendo agressiva a prática comercial que, devido a assédio, coação ou influência
indevida, limite, ou seja, suscetível de limitar significativamente a liberdade de
escolha ou o comportamento do consumidor em relação a um bem ou serviço
e, por conseguinte, conduz ou é suscetível de conduzir o consumidor a tomar
uma decisão de transação que não teria tomado de outro modo, nos termos do
artigo 11.º, n.º 1, importa atender ao caso concreto e a todas as suas características
e circunstâncias.

Para este efeito, devem ser consideradas circunstâncias como o momento, local,
natureza e persistência da prática comercial, assim como o recurso a linguagem ou
comportamento ameaçadores ou injuriosos.

em qualquer circunstância, são consideradas agressivas, entre outras, de acordo
com o artigo 12.º, as seguintes práticas comerciais: contactar o consumidor através
de visitas ao seu domicílio, ignorando o pedido daquele para que o profissional
parta ou não volte, ou fazer solicitações persistentes e não solicitadas, por telefone,
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fax, e- mail ou qualquer outro meio de comunicação à distância, exceto em cir-
cunstâncias e na medida em que tal se justifique para o cumprimento de obrigação
contratual.

são igualmente consideradas agressivas, em qualquer circunstância, as seguintes
práticas comerciais:

(i) exigir o pagamento imediato ou diferido de bens e serviços ou a devolução
ou a guarda de bens fornecidos pelo profissional que o consumidor não tenha so-
licitado34 [alínea f )];

(ii) informar explicitamente o consumidor de que a sua recusa em comprar
o bem ou contratar a prestação do serviço põe em perigo o emprego ou a subsistência
do profissional [alínea g)].

(iii) transmitir a impressão falsa de que o consumidor já ganhou, vai ganhar ou,
mediante a prática de um determinado ato, ganha um prémio ou outra vantagem
quando não existe qualquer prémio ou vantagem ou quando a prática de atos para
reclamar o prémio ou a vantagem implica, para o consumidor, pagar um montante
em dinheiro ou incorrer num custo [alínea h)].

4.9. Legislação relativa às tarifas sociais

em matéria de consumidores especialmente vulneráveis, como é o caso das
pessoas idosas, importa ainda considerar os vários diplomas legais que consagram
tarifas sociais relativamente a alguns serviços públicos essenciais.

no que tange à energia elétrica, o dl 138-a/2010, de 28-1235, veio consagrar
a tarifa social para os clientes finais economicamente vulneráveis, assim apelidados na
versão originária da lei. o n.º 1 do artigo 2.º considerava clientes finais economicamente
vulneráveis as pessoas singulares que se encontrassem em situação de carência so-
cioeconómica e que, tendo o direito de acesso ao serviço essencial de fornecimento
de energia elétrica, devessem ser protegidas, nomeadamente no que respeita a preços.
Pela alínea a) do n.º 2 do mesmo artigo, eram considerados clientes finais econo-
micamente vulneráveis os beneficiários do complemento solidário para idosos36.

34 sem prejuízo do disposto no regime dos contratos celebrados à distância acerca da possibilidade
de fornecer o bem ou o serviço de qualidade e preço equivalentes.
35 a Portaria n.º 178-b/2016, de 1-7, estabelece os procedimentos, o modelo e as demais condições
necessárias à aplicação das alterações ao artigo 6.º do dl 138-a/2010, de 28-12, operadas pela
lei n.º 7-a/2016, de 30-3.
36 o complemento solidário para idosos foi instituído pelo dl 232/2005, de 29-12, com última
atualização operada pelo dl 94/2020, de 3-11. sendo uma prestação extraordinária de combate à
pobreza dos idosos, integrada no subsistema de solidariedade, que visa a melhoria do nível de ren-
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os beneficiários do complemento solidário para idosos mantiveram- se na
versão do referido diploma legal dada pelo dl 172/2014, de 14-11, que passou
a considerar elegíveis os clientes finais economicamente vulneráveis, ou seja, as pessoas
singulares que se encontrem em situação de carência económica e que, tendo o
direito de acesso ao serviço essencial de fornecimento de energia elétrica, devem
ser protegidas, nomeadamente no que respeita a preços.

a última versão do dl 138-a/2010 dada pela lei n.º 7-a/2016, de 30-3,
que aprovou o orçamento de estado para 2016, manteve a referida designação
no artigo 2.º, mas ampliou o leque de pessoas que podem beneficiar da tarifa social
relativa ao fornecimento de energia elétrica, pois passaram a ser igualmente
considerados clientes finais economicamente vulneráveis as pessoas singulares que,
no universo dos clientes finais de energia elétrica em baixa tensão normal, obtenham
um rendimento anual inferior ao rendimento anual máximo, ainda que não
beneficiem de qualquer prestação social.

Por sua vez, o dl 147/2017, de 5-12, consagrou o regime de atribuição de
tarifa social para a prestação dos serviços de águas, abrangendo os serviços de
abastecimento de água e de saneamento de águas residuais. de acordo com o artigo
2.º deste diploma legal, são elegíveis para beneficiar da tarifa social as pessoas
singulares com contrato de fornecimento de serviços de águas e que se encontrem
em situação de carência económica, nomeadamente, as pessoas beneficiárias de com-
plemento solidário para idosos.

Por fim, a tarifa social de fornecimento de gás natural, prevista no dl 101/2011,
de 30-937- 38, inclui igualmente os beneficiários do complemento solidário para
idosos como clientes finais economicamente vulneráveis, consagrando expressamente
a possibilidade de cumulação com a tarifa social prevista para a eletricidade.

a Portaria n.º 240/2018, de 29-8, aprovou o projeto- piloto de aplicação da
tarifa solidária de gás de petróleo liquefeito (doravante GPl), a aplicar a clientes
finais economicamente vulneráveis, aqui se incluindo, na versão originária do
diploma, os beneficiários do complemento solidário para idosos, assim como as
pessoas que auferissem a pensão social de velhice. com a alteração desta portaria

dimento dos seus destinatários, têm direito a este complemento os titulares de pensões de invalidez,
velhice e sobrevivência ou equiparadas de qualquer sistema de proteção social nacional ou estran-
geiro, que residam legalmente em território nacional e satisfaçam as condições previstas no diploma
legal.
37 este diploma legal foi alterado pela lei n.º 7-a/2016, de 30-3, e pelo dl 100/2020, de 26-11.
38 a Portaria n.º 178-c/2016, de 1-7, estabelece os procedimentos, o modelo e as demais condições
necessárias à aplicação das alterações ao artigo 6.º do dl 101/2011, de 30-9, operadas pela lei n.º
7-a/2016, de 30-3.
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pela Portaria n.º 167/2019, de 29-5, são elegíveis para beneficiar da tarifa solidária
de GPl engarrafado os beneficiários de tarifa social de energia elétrica.

Porém, considerando o elenco do n.º 2 do artigo 1.º da lei dos serviços
Públicos essenciais, aprovada pela lei n.º 23/96, de 26-739, constata- se que a
tarifa social não é aplicável a todos os serviços essenciais40, nomeadamente o
serviço de comunicações eletrónicas, o qual, pela sua crescente relevância social,
justificaria igualmente a criação de um regime jurídico atinente à atribuição de
tarifa social.

4.10. Normas protetivas especiais

no âmbito da defesa dos direitos de consumidores idosos, importa ainda
considerar vários outros diplomas legais que consagram expressamente normas
protetivas relativamente a este grupo de consumidores.

desde logo, o dl 58/2016, de 29-8, que estabeleceu a obrigatoriedade de
prestar atendimento prioritário, entre outras, às pessoas idosas, para todas as entidades
públicas e privadas que prestem atendimento presencial ao público. nos termos
da alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º deste diploma legal, todas as pessoas, públicas
e privadas, singulares e coletivas, no âmbito do atendimento presencial ao público,
devem atender com prioridade, sobre os demais, as pessoas idosas.

de acordo com a alínea b) do n.º 2 do mesmo artigo 3.º, e para os efeitos es-
tabelecidos no decreto- lei, entende- se por «pessoa idosa» a que tenha idade igual
ou superior a 65 anos e apresente evidente alteração ou limitação das funções físicas
ou mentais.

no âmbito do arrendamento41, a lei n.º 30/2018, de 16-7, que criou um
regime extraordinário e transitório para proteção de pessoas idosas ou com deficiência,
aplica- se aos contratos de arrendamento para habitação cujo arrendatário resida
há mais de 15 anos no locado e tenha ou idade igual ou superior a 65 anos ou

39 na versão mais recente dada pela lei n.º 51/2019, de 29-7.
40 são os seguintes os serviços públicos essenciais: serviço de fornecimento de água; serviço de for-
necimento de energia elétrica; serviço de fornecimento de gás natural e gases de petróleo liquefeitos
canalizados; serviço de comunicações eletrónicas; serviços postais; serviço de recolha e tratamento
de águas residuais; serviços de gestão de resíduos sólidos urbanos e serviço de transporte de passa-
geiros (artigo 1.º, n.º 2, da lei n.º 23/96).
41 cfr., especificamente, JosÉ caRlos bRandão PRoença, “arrendamento e proteção de pessoas
vulneráveis”, in Estudos de Arrendamento Urbano, i, coordenação de ana isabel afonso, Porto, 2020,
pp. 55-64 e aQuilino Paulo antunes, “uma análise jurídico-económica do critério de discriminação
positiva com base na idade no arrendamento urbano”, in Direito e direitos dos idosos, cit., pp. 217-252.
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grau comprovado de incapacidade igual ou superior a 60%42. nestes casos, sus-
pendem- se temporariamente os prazos de oposição à renovação e de denúncia
pelos senhorios dos respetivos contratos de arrendamento43.

Por sua vez, a Portaria n.º 272/2011, de 23-944, veio definir as condições de
atribuição do Passe Social+, com o objetivo de apoiar a mobilidade, através de com-
plemento social alternativo aos títulos de transporte.

após a redação dada pela Portaria n.º 36/2012, de 8-2, o passageiro que for
beneficiário do complemento solidário para idosos tem o direito a uma redução
de 50% sobre o valor que vigorar nos títulos de transporte [artigo 3.º- a, n.º 1,
alínea a), com referência à alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º – escalão a]. da mesma
forma, o passageiro que for reformado ou auferir pensão cujo valor mensal do total
de reformas, pensões e complementos de pensão auferidos seja igual ou inferior a
1,2 vezes o valor do indexante de apoios sociais tem o direito a uma redução de
25% sobre o valor que vigorar nos títulos de transporte [artigo 3.º- a, n.º 2, alínea
a), com referência à alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º – escalão b].

Por fim, a reserva obrigatória de lugares em transporte de passageiros, aprovada
pelo dl 9/2015, de 15-1 (retificado pela decl. Retif. n.º 3-a/2015, de 16-1),
também abrange as pessoas idosas, consagrando o n.º 3 do artigo 10.º de tal
diploma legal que nos veículos com lotação para passageiros em pé, consideram- se
cativos para pessoas com mobilidade condicionada, doentes, idosos ou que transportem
crianças de colo, bem como mulheres grávidas, os quatro lugares correspondentes
aos primeiros bancos, a partir da entrada dos veículos, devendo ser devidamente
assinalados por meio de dístico.

42 a propósito de contratos de arrendamento com pessoas idosas, o tRl entendeu, por acórdão
proferido a 10-4-2014 (p. 1407/11.3tJlsb.l1-7; disponível em http://www.dgsi.pt; consulta a
29-6-2021), que «estando provado nos autos que a arrendatária foi vítima, em 1989, de hemorragia
cerebral por rutura de aneurisma, o que determinou a respetiva reforma por invalidez em 1993 e
afetou a sua capacidade de “compreensão, análise, interpretação, opção e decisão características do
síndroma frontal impeditivas da sua responsabilização em opções e atos complexos ou elaborados”, deve
declarar-se de nenhum efeito, por falta de consciência da declaração, nos termos do disposto no
art.º 246.º do c. civil, a aposição da sua assinatura, em 30/03/2011, num denominado “acordo
de revogação de contrato de arrendamento urbano”». considerou igualmente, em face dos factos
indiciados, que o Ministério Público, ao qual compete a defesa dos interesses dos incapazes, deveria
ter intervenção no processo, “para efeitos de suprimento dessa verosimilhante incapacidade”.
43 nesta matéria, importa ainda atender à lei n.º 13/2019, de 12-2, que estabeleceu medidas destinadas
a corrigir situações de desequilíbrio entre arrendatários e senhorios, reforçando a segurança e a
estabilidade do arrendamento urbano e protegendo arrendatários em situação de especial fragilidade.
44 com a versão mais recente dada pela Portaria n.º 91-a/2019, de 26-3.
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5. Sobre a Proteção ao Idoso

em matéria de proteção de consumidores idosos, impõe- se ainda uma referência
à estratégia de Proteção ao idoso45, na qual se previa a alteração do código Penal
no sentido de sancionar criminalmente, como circunstância agravante do crime
de burla, a atuação de agente que envolvesse “um plano, campanha ou promoção
destinados a induzir alguém a adquirir bens ou serviços”, que não tivesse solicitado
previamente, e “executada através de contactos telefónicos da iniciativa do promotor
do plano, campanha ou promoção”46. entendeu- se que “com respeito aos crimes
de burla as pessoas idosas são vítimas potenciais, pois em muitos casos vivem
isoladas, com pouca informação atualizada sobre questões financeiras, sistema
bancário e moeda, e, por força da idade e de uma vida de trabalho, possuem uma
disponibilidade económica que é particularmente atrativa para os criminosos”.

também no novo estatuto do Ministério Público, aprovado pela lei n.º
68/2019, de 27-8, foi assumido, como uma das principais atribuições estatutárias
do Ministério Público, a defesa e a promoção, nos termos da lei, dos direitos e
interesses das crianças, jovens e idosos, bem como de outras pessoas especialmente
vulneráveis [artigo 4.º, n.º 1, alínea i)], tendo o Ministério Público nestes casos in-
tervenção principal nos respetivos processos judiciais [artigo 9.º, n.º 1, alínea d)].

Por fim, e porque a informação esclarecida é fundamental na defesa dos consumidores,
em especial os idosos, importa salientar o Guia prático do consumidor idoso47, o qual,
numa edição de setembro de 2016 da direção- Geral do consumidor, em colaboração
com a PsP, tem como objetivo sensibilizar as pessoas de “idade maior” sobre os seus
direitos cívicos. neste Guia são indicadas algumas medidas preventivas para salvaguardar
os direitos destes consumidores, com informação sobre segurança em ambiente
doméstico e aconselhamento da entidade policial para prevenir roubos e burlas.

45 aprovada pela Resolução do conselho de Ministros n.º 63/2015, de 25-8, cujo conjunto de medidas
preconizadas não chegou a ser implementado. cfr., com referências a este documento, MiGuel da câ-
MaRa MacHado, “idosos agentes e vítimas de crimes”, in Direito e direitos dos idosos, cit., pp. 269-316.
46 esta circunstância agravante prevista na estratégia de Proteção ao idoso parece ser mais abrangente
do que a prevista na alínea c) do n.º 1 do artigo 218.º do código Penal, segundo a qual o crime
de burla é agravado se o agente se aproveitar de situação de especial vulnerabilidade da vítima, em
razão de idade, deficiência ou doença. o acórdão do tribunal da Relação do Porto de 10-5-2017
considerou que a “especial vulnerabilidade da vitima em razão da idade, no crime de burla, tem a
ver com a degradação, por envelhecimento, da capacidade de entendimento, velocidade de raciocínio
ou agilidade física e ser substancialmente menor do que a da generalidade das pessoas” (p.
135/14.2GavFR.P1; disponível em http://www.dgsi.pt; consulta a 29-6-2021).
47 disponível em http://portal.amp.pt/media/documents/2017/03/22/gia_do_consumedor_idoso.pdf
(consulta a 7-4-2021).
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